
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	001 
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Processo n° 212012018 

Registro de preços para eventual 
contratação de consultas médicas 

especializadas, excedentes ao ofertado 
pelo SUS, em diversas especialidades 
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o 
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Rua Amazonas, 373 —Centro. Piên!PR CFP 83860000. Fone: (41) 3632-1136 



$ PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 002 

órgão requisitante: Secretaria Munici 	Ide Saúde____________  
N° requerimento: 115/ 2018 1  1 29/10/2018  

Solicitamos a republicação da Licitação, conforme Lei n 0  8,666/93, na modalidade cabível, para 
contratação de empresa para execução de Consultas Especializadas, para atendimento da demanda de 
pacientes desta Secretaria Municipal de Saúde que necessitam de atendimento médico especializado. 

Esclarecemos que a Secretaria de Saúde possui médicos em seu quadro de servidores, 
contudo os médicos lotados nesta Secretaria possuem formação apenas em clínica geral, não podendo 
realizar atendimento especializado. 

A contratação ora requerida deve-se ao fato de que a procura por consultas especializadas 
pela população é superior ao ,  número de atendimentos desta natureza oferecido pelo SUS através dos 
sistemas de marcação (E-SAÚDE MV) e Consórcios de Saúde, gerando uma fila de espera que pode 
demorar meses ou até anos, dependendo da especialidade, tornando desumano o atendimento dos 
pacientes que dependem do serviço público. 

Solicitamos que a distância entre a futura contratada e o Município de Piên não seja 
superior a 120 Km, tendo em vista que o deslocamento ficará sob responsabilidade desta Secretaria. Em 
caso de pré-agendamento de 20 (vinte) consultas ou mais de uma mesma especialidade, para atendimento 
no mesmo dia, a contratada deverá prestar os serviços na sede da Unidade Central de Saúde de Piên). 

Outrossim, informamos que o recurso orçamentário indicado para o custeio 
da despesa deve ser confirmado com o Departamento de Orçamento e Contabilidade e que o pagamento 
deverá ser programado para até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços. 

Anexo a listagem de especialidades, orçamentos e o número estimado de consultas que 
devem ser autorizadas para o período de 12 (doze) meses, podendo ser realizado apenas o registro de 
preços, tendo em vista que não se sabe o número exato de consultas que serão autorizada no período de 
contratação, pois poderá variar de acordo com a procura pela população. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) 
Sim (x) Não 

Em caso afirmativo descrever qual: 

de documentos/ laudos específicos? 	(X) Sim ( 

Recistro do profissional no CR$1 para a especialidade. 

e 

Dotação Orçamentária: 
11.001. 10.301.0018.2030.3.3.90.39.50.99.00 
11.001.10.301.0018.2031.3.3.90.39.50.99.00 

Recursos (x) Próprios 	( 
) 

Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone.' (41) 3632-1136 



• PREFEITURA MUNICIPAL DE 903 
PIEN ESTADO DO PARANA 

Local de entrega/prestação ou Horários: Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra- 

08.00 hrs ás 17:00 hrs 

Nas sedes da Secretaria 	 5 dias uteis a contar da data de 
recebimento da requisição de 
empenho. 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Simone Ap. Vieira Portela Rauen. 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim  ( x) Não 
Em caso afirmativo informar 

a) NO  do processo licitatório 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente_________________ 
c) Data de vencimento docontrato/ata de registro de preços 	 -  

B. M. Grosskopf 
ria de Saúde 
00331201 5 

• 	Protocolo Depto. Licitações e Compras: 	1 k O 	/_ic j. 	Q 12C k cC 1 

Nome: 	Ass.  

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 81860-000. Fone: (41) 3632-1136 2 



qp 

ITEM ESPECIALIDADE 	 - 	 - QTDE ESTIMADA 

Loi ENDOCRINOLOGIA  30 

02 REUMATOLOGIA  10 

03 DERMATOLOGIA  25 

04 - HEPATOLOGIA - 5 

05 HEMATOLOGIA 30 

06 PROCTOLOGIA  5 	 - 

07 OFTALMOLOGIA  10 

08 UROLOGIA PEDIATRICA  5 

09 NEUROLOGIA PEDIÁTRICA 8 

10 ENDOCRINOLOGIA PEDIÁTRICA 5 	 - 

11 NEFROLOGIA PEDIÁTRICA 	 - 5 

12 REUMATOLOGIA PEDIÁTRICA 5 

13 CARDIOLOGIA PEDIÁTRICA  5  

14 ONCOLOGIA PEDIÁTRICA  5 

15 GINECOLOGIA PEDIÁTRICA 5 

16 GASTROENTEROLOGIA PEDIÁTRICA 5 

17 DERMATOLOGIA PEDIÁTRICA 5 

18 HEPATOLOGIA PEDIÁTRICA  5  

19 MASTOLOGIA PEDIÁTRICA 5 

20 PNEUMOLOGIA PEDIÁTRICA  5  

21 HEMATOLOGIA PEDIÁTRICA 	 - 5 

22 PROCTOLOGIA PEDIÁTRICA 5 

23 ORTOPEDIA PEDIÁTRICA 5 	 - 

24 PSIQUIATRIA  190 

25 PSIQUIATRIA PEDIATRICA 20 

Jj 



0411012019 	 Locamail:: Re: ORÇAMENTO PARA CONSULTAS ESPECIALIZADAS 
.,. 	1 

Assunto. 
Re: ORÇAMENTO PARA CONSULTAS 
ESPECIALIZADAS 

De 	 Med Prev Tamandare <medprevtamandare@gmail.com > 

Para: 	cangela@pien.pr.gov.br > 

Data 	04/10/2018 09:38 

• ea28ee30.jpeg ('-'25 KB) 
• orçamento pien.xlsx (r-42 KB) 

Bom dia, segue em anexo orçamentos conforme solicitado no e-mail acima. 
qualquer dúvida, estou a disposição. 
AU: Lilian Ramos 

005 

Em qui, 4 de out de 2018 às 08:46, Secretária de Saúde de Piên PR <angjpien.prgov.br > escreveu; 

Bom dia, 

Solicitamos a gentileza de nos fornecer orçamento para licitação de compra de Consultas especializadas conforme 
relação anexa. 

O serviço prestado será realizado na própria sede da empresa a ser contratada. 

O médico deverá ter as especialidade registrada no CRM. 

Qualquer dúvida entrar em contato com Simone, 41 3632-1291 ramal 303 ou 323. 

Atenciosamente- 

Instituto de Incentivo Medicina Preventiva Almirante Tamandare 

www.institutpmedprev.org  

FONE: (41)3698-1997 / (41) 99824-3888/ (41) 988965807 

Av.Francisco Kruguer, 6330 lojaS - CEP: 83.504-490- Cachoeira 

Prefeitura de AngeIaT B P.i. Gro5skopf 	ea28ee30.jpeg 

-25 KB £tPiên 

https:/twebmail-seguro.con1.br/v2P_taskmail&ac(jon=phnt&uiJ=532o&mboxINBox&e,inl 	 1/1 
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ITEM ESPECIALIDADE 

QTDE 

ESTIMA 

DA valores á partir de: observações 

1 ENDOCRINOLOGIA 30 84,00 á 130,00  

2 REUMATOLOGIA 10 98,00 á126,00  

3 PEDIATRIA 5 70 á 126,00  

4 DERMATOLOGIA 25 63,00 á 112,00  

5 1HFP.•STCLOOF.A 5 fld() temos 

7 PROCTOLOGIA 5 70,00 á 105,00  

8 ORTOPEDIA 10 70,00 á 90,00  

9 OTORRINOLARINGOLOGIA 10 77,00 á 146,00  

10 OFTALMOLOGIA 10 59,00 á 115,00  

11 UROLOGIA PEDIATRICA 5 80,00 á 126,00  

12 NEUROLOGIA PEDIÁTRICA 8 70 á 126,00  

13 ENDOCRINOLOGIA PEDIÁTRICA 5 84,00 á 126,00  

14 NEFROLOGIA PEDIÁTRICA 5 100,00 à 126,00  

15 REUMATOLOGIA PEDIÁTRICA 5 112,00 á 126,00 :4 parUr do 15 nnos 

16 CARDIOLOGIA PEDIÁTRICA 5 84,00 á 126,00  

17 ONCOLOGIA PEDIÁTRICA 5 no ternos 

18 GINECOLOGIA PEDIÁTRICA 5 70,00 á 146,00 3epcds (la 1 	rPCflT(UE 

19 GASTROENTEROLOGIA PEDIÁTRICA 5 84,00á 126,00  

20 DERMATOLOGIA PEDIÁTRICA Si 75,00 á 126,00  

21 HEPATOLOGIA PEDIÁTRICA 5 

22 MASTOLOGIA PEDIÁTRICA 5 temo: 

23 PNEUMOLOGIA PEDIÁTRICA 5 70,00 á 126,00  

24 HEMATOLOGIA PEDIÁTRICA 5 R$ 	84,00  

25 PROTOLOGIA PEDIÁTRICA 5 70 á 105,00 5 port:: rir:  

26 ORTOPEDIA PEDIÁTRICA 5 75, 00 á 119,00 

27 OTORRINOLARINGOLOGIA PEDIÁTRICA 5 77,00 á 146,00  

28 PSIQUIATRIA 190 95,00 á 148,00  

29 PSIQUIATRIA PEDIATRICA 20 R$ 	169,00 á partir de 12 anos 

** valores unitários por consulta** 
**as clinicas no tem valores tabelados, ** 

**alteração de valores conforme a clínica escolhida** 



Q8/101201$ 	 Locamníl:: RES: ORÇAMENTO PARA CONSULTAS ESPECLALIZADAS 

RES: ORÇAMENTO PARA CONSULTAS 
Assunto: 

ESPECIALIZADAS 	 007 
De 	Caroline - São Camilo <caroIine@saocamiloCm.com.br > 

Para: 	Secretária de Saúde de Piên PR' <angeta@pien.pr.gov.br > 

Data 	08/10/2018 14:26 

• CC108102018_0001.jp9 (u483 KB) 

Boa tarde, 

Segue anexo das especialidades que atendem na clinica. 

O valor das consutas independente das especialidades fica R$ 110,00 cada consulta. 

Atenciosamente, 

Caroline Sabim 
#Faturamento  

a Â0 CAMILO 

(41) 3392-9361 

De: Secretária de Saúde de Piên PR [mailto:angela@pien.pr.gov.br]  

Enviada em: quinta-feira, 4 de outubro de 2018 08:46 

Para: adm.saude@pien.pr.gov.br  

Assunto: ORÇAMENTO PARA CONSULTAS ESPECIALIZADAS 

Bom dia, 
. 

Solicitamos a gentileza de nos fornecer orçamento para licitação de compra de consultas 
especializadas conforme relação anexa. 

O serviço prestado será realizado na própria sede da empresa a ser contratada. 

O médico deverá ter as especialidade registrada no CRM. 

Qualquer dúvida entrar em contato com Simone, 41 3632-1291 ramal 303 ou 323. 

Atenciosamente. 

#. Prefeitura de Angela T. B. M. Grosskopf 
4 	4. 

 

Secretaria í?uncípal de Saúde 
* 	* 

Piên Secretaria de Saúde 
angeap:en proo or 

Telefone: 41) 3632-1291 Rama: 313 

112 



a 
IifPEcLIDADE -  QTDEES11MADA 

01 ENDOCRINOLOGIA   30 

-02-- -REUM_OWG4A-----------------------_____ 

03 PEDIATRIA 	 . os 
04 DERMATOLOGIA  25 

-OS---- HEPATt0€1A 	------------------------------------ 	___--- -5--- 

-06-- -we------ -------- - 	 -_- __________ 
-PROCTOLOGIA --------------------- -________ -O--- 

08 ORTOPEDIA 	 '-, (C' 10 

09 OTORRINOLARINGOLOGIA 	rfl  10 

10 OFTALMOLOGIA   10 

4. -u 	A-PE-D1AÇR1€A- --- - -•--------........-----------•-____ 

t2-----N€eRGOe+kPfO4ÁT4UCA---------------------------- -8------------------- 

±6- OkOGff8fMfflEA------- ---------------------------- 

±9----- PRGEWFER9EeGI*Pf9fÁTR4EA ------- ---------------------------  -------- --5-- .------- 

-- 	---- 

-- 
23----- --p-NfUMtA-pwfÁfRfc* 

---------------

55 m ---------------------- ----------------- ------------------- 
-----

27 OTORR Not*Rlt3eeleefA-p€D{ÁTmCA - 

28 PSIQUIATRIA 	C1c1',  190 

Ln PSIQeIATR1*PEOfATR4E* 	 - 

o 

- 	--.- 	-- 	 1L 	 4\ 



03110j2018 	 Locamail:: Re: ORÇAMENTO PARA CONSULTAS ESPECIALIZADAS 

Assunto: Re: ORÇAMENTO PARA CONSULTAS ESPECIALIZADAS 
De 	 <fazendariogrande@solumedi.com.br > 	 9 
Paira: 	Secretária de Saúde de Piên PR <angela@pien.pr.gov.br > 	 IL 
Data 	05/10/2018 12:56 

CONSULTAS ESPECIALIZADAS orçamento.docx (12 KB) 

Boa tarde 

Segue orçamento. 

att 

Gisel 

Em 0411012018 08:46, Secretária de Saúde de Piên PR escreveu: 

Bom dia, 

Solicitamos a gentileza de nos fornecer orçamento para licitação de compra de consultas especializadas conforme 
relação anexa. 

• serviço prestado será realizado na própria sede da empresa a ser contratada. 

• médico deverá ter as especialidade registrada no CRM. 

Qualquer dúvida entrar em contato com Simone, 41 3632-1291 ramal 303 ou 323. 

Atenciosamente. 

Prefeitura de Angela T. B. M. Grosskopf 
-' 	 Secretaria Municipal de Saúde 

* 	 Secretária de Saúde Piên  anqeIapien.prqov.br  
Telefone: (41) 3632-1291 Ramal 313 

1/1 
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910 
ITEM ESPECIALIDADE QTDE ESTIMADA Valor unit Valor unit 

Fazenda Curitiba 

01 ENDOCRINOLOGIA 30 123,00 70,00 

02 REUMATOLOGIA  10 - 110,00 

03 PEDIATRIA -  05 67,00 65,00 

04 DERMATOLOGIA 25 67,00 70,00 

05 HEPATOLOGIA 5 - - 
06 HEMATOLOGIA --   30 - 110,00 

07 PROCTOLOGIA 5 123,00 70,00 

08 ORTOPEDIA  10 67,00 78,00 	- 
09 OTORRINOLARINGOLOGIA  10 67,00 78,00 

10 OFTALMOLOGIA  10 60,00 55,00 

11 UROLOGIA PEDIATRICA 5 - - 
12 NEUROLOGIA PEDIÁTRICA 8 -  49,00 

13 - ENDOCRINOLOGIA PEDIÁTRICA  5  123,00 

14 NEFROLOGIA PEDIÁTRICA 5  123,00 - 
15 REUMATOLOGIA PEDIÁTRICA 5 - - 
16 CARDIOLOGIA PEDIÁTRICA 5 - 110,00 	- 
17 ONCOLOGIA PEDIÁTRICA 5 - 70,00 

18 GINECOLOGIA PEDIÁTRICA  5 - - 	- 
19 GASTROENTEROLOGIA PEDIÁTRICA 5 - - 85,00 

20 DERMATOLOGIA PEDIÁTRICA 5 123,00 60,00 

21 HEPATOLOGIA PEDIÁTRICA 5 - - 
22 MASTOLOGIA PEDIÁTRICA 5 - - - 
23 PNEUMOLOGIA PEDIÁTRICA  5 - 65,00 

24 HEMATOLOGIA PEDIÁTRICA 5 - - 85,00 

25 PROCFOLOGIA PEDIÁTRICA 5 - - 
26 ORTOPEDIA PEDIÁTRICA  5 - - 
27 OTORRINOLARINGOLOGIA PEDIÁTRICA 5 - 
28 PSIQUIATRIA 190 98,00 70,00 

29 PSIQUIATRIA PEDIATRICA 20 - 
E 



08I1012p18 	 Locaniail :: Fwd: RES: ORÇAMENTO PARA CONSULTAS ESPECIALIZADAS 

Assunto::RES: ORÇAMENTO PARA CONSULTAS ESPECIALIZADAS 
Data: 08/10/2018 14:47 
De: 	"Eurides E. Castro - Altictin" <yerencia@aiticlin.00m.br > 	 11 

Para:: <angeia@pien.pr.gov.br>, <adm.saude@pien.pr.qov.hr> 
Cc:: 	"'Luiz Carlos - Comercial Altiolin'" <comercia1@a1ticlin.com.br > 

Boa tarde 

Segue proposta comercial para licitação; 

Em caso de contratação direta favor nos informar; 

•ico à disposição; 

ir 7 

Eurides Fábio Castro 

gerencia@altictin.corn.br  

Fones 413282-6802 \ 413090-3490 

tm467  

vi 



012 

n 

o 

PROPOSTA COMERCIAL 
ITEM ESPECIALIDADE QTDE ESTIMADA VALOR UND VALOR TOTAL 

1 ENDOCRINOLOGIA 30 200,00 6.000,00 
2 REUMATOLOGIA 10 300,00 3.000,00 
3 PEDIATRIA 5 200,00 1.000,00 
4 DERMATOLOGIA 25 200,00 5.000,00 

5 HEPATOLOGIA 5 250,00 1.250,00 

6 HEMATOLOGIA 30 250,00 7.500,00 

7 PROCTOLOGIA 5 200,00 1.000,00 

8 ORTOPEDIA 10 200,00 2.000,00 

9 OTORRINOLARINGOLOGIA 10 250,00 2.500,00 

10 OFTALMOLOGIA 10 300,00 3.000,00 

11 UROLOGIA PEDIATRICA 5 200,00 1.000,00 

12 NEUROLOGIA PEDIÁTRICA a 350,00 2.800,00 

13 ENDOCRINOLOGIA PEDIÁTRICA 5 
300,00 1.500,00 

14 NEFROLOGIA PEDIÃTRICA 5 350,00 1.750,00 

15 REUMATOLOGIA PEDIÁTRICA 5 300,00 1.500,00 

16 CARDIOLOGIA PEDIÁTRICA 5 350,00 1.750,00 

17 ONCOLOGIA PEDIÁTRICA 5 450,00 2.250,00 

18 GINECOLOGIA PEDIÁTRICA 5 200,00 1.000,00 

1 9 
GASTROENTEROLOGIA 

PEDIÁTRICA  250,00 1.250,00 

20 DERMATOLOGIA PEDIÁTRICA 5 200,00 1.000,00 
21 HEPATOLOGIA PEDIÁTRICA 5 300,00 1.500,00 

22 MASTOLOGIA PEDIÁTRICA 5 250,00 1.250,00 

23 PNEUMOLOGIA PEDIÁTRICA 5 250,00 1.250,00 

24 HEMATOLOGIA PEDIÁTRICA 5 300,00 1.500,00 

25 PROCTOLOGIA PEDIÁTRICA 5 250,00 1.250,00 
26 ORTOPEDIA PEDIÁTRICA 5 250,00 1.250,00 

27 
OTO R R IN O LA 	N GO LOG IA 

PEDIATRICA 
5 

 250,00 1.250,00 
28 PSIQUIATRIA 190 350,00 66.500,00 
29 PSIQUIATRIA PEDIATRICA 	1 20 450,00 9.000,00 

São José dos Pinhais, 08 de Outubro 2018 

E2 025.741/0001 661  

CLAM Serviços Médicos Ltda 
EPP 

RLAVO.UNTARI0S DA PVRIA.1022 

CENTRO CEP: 83005-020 

L.. 	SÃO jOSE DOS PINHAIS- PR 



de Capanema - PR 

013 

MUIVICflO DE %.£ OS  PR 

ATA DE REGISO DE PREÇOS N°184/2018 

PREGÃO PESENCML N° 4112018 

Aos quatro dias de maio de 2 18, o Município de Capanema - PR, inscrito no 

CNPJ/MF sob o n° 75.972.760/000 60, com sede na cidade de Capanerna, Estado do 

Paraná, na Avenida Gov. Pedro Viii to Parigot de Souza n° 1080 - Centro, doravante 

denominado Prefeitura, representada Pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Américo Bellé, nos 

termos do art. 15 da Lei Federal n° 8 666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal n° 

4.118/2007 e da Lei n° 10.520/02, e face da classificação das propostas apresentada no 

Pregão Presencial n° 4112018, por liberação do Pregoeiro, devidamente homologada e 

• publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS 

da empresa classificada em primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições 

do Edital que rege o Pregão e aquelas çnunciadas nas cláusulas que se seguem. 

CLINICA DE PSIQUIATRIA DR ENATO UCHOA LTDA - ME, sediada na 11 

MARANHÃO, 790 SALA 303, EDW *REEN - CEP: 85801050 - BAIRRO: CENTRO, na 

cidade de Cascavel/PR, Inscrita n CNPJ sob o n°14.417.52210001-06, doravante 

designada CONTRATADA, neste at representada por seu representante legal Sr.(a) 

JOSE RENATO DA FROTA UCHOA JUNIOR, portador(a) do 1W n° 1377042-0-AM e 

do CPF n° 615.859.712-00. 

1, eZeflV 0V 2a2t rnsJ.ysEaan - MJ flU 

1.1. O objeto desta Ata é o 

SERVIÇOS DE CONSULTAS MÊD] 

Ø PSIQUIATRIA PARA ATENDIMENTO 

DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO 

para atender às necessidades do I 

Termo de Referência e quantidades 

I'RATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

NAS ESPECIALIDADES DE CARDIOLOGIA E 

UNIDADE DE SAÚDE CENTRAL DO MUNICÍPIO 

) SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. objeto, 

:ípio de Capanema, conforme especificações do 

e1ecidas abaixo: 

A MEDICA NA 
,IDADE DE 

TA MEDICA NA 
WDADE DE 
JR1A COTA 
'ADA ME/EPP 

Avenida Governador Pedro 

DE 	JUN 11.125,001100,001112.500,00 

RENATO 
4OA LTDA - 

DE 	UN 1375,00 1100,00137.500,00 

RENATO 

Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 

-PR 	4 



de Capanema - PR 
	

914 
LTDA - 

Valor Total do Contrato: R$5O.00O,OO(Cento e Cinqüenta Mil Reais) 

1.2. A existência de preços reg$trados não obriga a Administração a firmar as 

aquisições que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação especifica para 

a aquisição pretendida, sendo assegtada ao beneficiário do Registro a preferência de 

aquisição em igualdade de condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA vALmknE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS 

2.1. A presente Ata terá validade or 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA AQUIIÇÃO 

e as necessidades do Município de 3.1. A aquisição obedecerá à 4nveniência 

Capanema - PR. 

3.2. O Município de Capanem efetuará seus pedidos à Detentora da Ata nos 

termos da Cláusula Quarta desta Aa, mediante comprovante de recebimento por 

qualquer meio, inclusive fhc-slmil ou e-mail, o qual deverá conter além dos 

requisitos da Cláusula Quarta, as se j !lintes  informações: 

3.2.1. Número da Ata; 

3.2.3. Número do item conforme Ata; 

3.2.3. Dotação orcamentá: Ia onerada; 

3.2.4. Valor do material; 

3.2.5. Requerimento. 

3.3. O material deverá atendc r rigorosamente as especificações exigidas pela 

Contratante. 

4. CLÁUSULA QUARTA .. DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO 

4. 1.A empresa vencedora do 

posteriormente à elaboração de rei 

solicitante, nos termos do subitem 

4.1.1. As Consultas dev 

deverá prestar o serviço imediatamente após 

a qual somente poderá ocorrer 

de compra pela Secretaria Municipal 

ser executadas nas dependências da Secretaria 

Municipal de Saúde de Capanema-Pr, em data e horário estipulados pela mesma, ficando 

a cargo da contratada todos os custs com deslocamentos até o local definido para a 

prestação dos serviços. Os Serviços deverão ser prestados semanalmente, sendo exigido 

quantidade mínima de 20 (vint) consultas semanais que serão agendadas 

antecipadamente, ficando a contratadj obrigada a avisar com antecedência de 7 (sete) dias 

Avenida Governador Pedro Vi ato Parigot de Soiin, 1080 - Centro - 85760-000 
4ne:('t6)3ss2-1a21 



915 
Fundação Hospitalar Harr Guido Greipel 

Fundação Ilany Guido Greipel 

CNPJ 04.883.018/0001-30 

Rua Natal, 334- Centro - Piên/PR 

Fone..: (41) 36321481 

PROPOSTA DE PREÇOS 

A 

Prefeitura Municipal de Piên 

• 	 Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S.a  nossa proposta de preços para 

consultas médicas especializadas. 

ITEM ESPECIALIDADE ESTIMADA 
VALOR 

1 PEDIATIRIA 05 R$ 110,00 

2 ORTOPEDIA 10 R$ 110,00 

3 OTORRINOLARINGOLOGIA 10 R$ 110,00 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 dias (Sessenta) dias a partir 

desta data. 

o 
	 Piên/PR, 09 de Outubro de 2018. 

/ 

te / ! 	/ 	A1CIOIIC 	,n 

	

Alcionete Muiler / 	Gote de Qpe 	Get9e 

Gerente de Operações Admí?üS?vas 
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0811012018 	 Locamail :: Re: ORÇAMENTO PARA CONSULTAS ESPECIALIZADAS 

Assunto: Re: ORÇAMENTO PARA CONSULTAS ESPECIALIZADAS 
De 	viviane bineck <vivia ne.bineck@hotma li. com> 	 ., 

Para: 	Secretária de Saúde de Piên PR <angela@pien.pr.gov.br > 	 1. 
Data 	08/10/2018 10:10 

12000 especialista(ortopedista, obstetra, pediatra, cirurgião geral, psiquiatra, neurologista, psicólogo...) 

desconto prefeitura 100,00 (18%desconto) 

100,00 clínico 

80,00 desconto prefeitura (20% desconto) 

atendimento casa 180,00 reais 

Prefeitura 140,00 (22%desconto) 

abdômen total 150,00 

pela prefeitura 120,00 (20%desconto) 

dos exames de imagem 20% desconto 

exames laboratoriais e demais serviços a confirmar ainda mais desconto de mais ou menos 15120% 

Valores podemos sentar e fazer reajustes... 
Quando quiser posso ir até vc e vemos está questão. 

Futuramente teremos carro leva e traz, q vai buscar paciente na casa e levar novamente, também caso 
precise internar também faremos este ser -viço. 

Se precisar fazer uma cirurgia ou precisar de internação temos convênio com hospital de São Bento do sul. 
Preço vai ser diferenciado para clientes da clínica POLIPAR.... 

Qualquer dúvida estou a disposição 

Viviane Binek 

47-99794235 

•bter o Outlook para Android 

From: Secretária de Saúde de Piên PR <angela@pien.pr.gov.br > 

Sent: Thursday, October 4, 2018 8:46:00 AM 

To: adm.saude@pien.pr.gov.br  
Subject: ORÇAMENTO PARA CONSULTAS ESPECIALIZADAS 

Bom dia, 

Solicitamos a gentileza de nos fornecer orçamento para licitação de compra de consultas especializadas conforme relação anexa. 

• serviço prestado será realizado na própria sede da empresa a ser contratada. 

• médico deverá ter as especialidade registrada no cRM. 

Qualquer dúvida entrar em contato com Simone, 41 3632-1291 ramal 303 ou 323. 

Atenciosamente. 

https: /Iwebma il.seguro .com .br/v2/?_task ma il&_actionprint&u1d5369&_mbOXrINBOx&_Saferl&_extWinl 	 112 
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PROCEDIMENTOS GERAIS 

Código 	Procedimento 	 Porte 

CONSULTAS 1.01.01.00-4 

1.01.01.01-2 Em consultório (no horário normal ou preestabelecido) 	 2H 

1.01.01.02-0 Endomicilio 	 3A 

1.01.01.03-9 Em pronto socorro 	 2H 

1.01.01.99-3 OBSERVAÇÕES 

1. Aos atendimentos realizados em pronto socorro será aplicado o que consta no item 2 das 

Instruções,  Gerais. 

2. A consulta de oftalmologia padrão inclui: anamnese, refração, inspeção das pupilas, acuidade 

' visual retinoscopia e ceratometria, fundoscopia, biomicroscopia do segmento anterior, exame 
sumário da motilidade ocular e do senso cromático. 

3. CONSULTA MÉDICA- PRAZO DE VALIDADE - RECONSULTA 

• 	A consulta médica compreende a anamnese, o exame fisko, conclusão diagnóstica, prognóstico 
e prescrição terapêutica caracterizando, assim, um ato médico completo (conduido ou não num 

único período detempo). 

• Quando houver necessidade de exames complementares que não podem ser executados e 
apreciados nesse período de tempo, este ato médico terá continuidade e finalização quando o 
paciente retornar comas exames solicitados, não devendo, portanto, neste caso, ser considerado 

como urna nova consulta, 

• 	Se, porventura, este retorno ocorrer quando existirem alterações de sinais ou sintomas que 
venham a requerer a necessidade de nova anamnese, exame físico completo, prognóstico, 
conclusão diagnóstica e/ou prescrição terapêutica, o procedimento deve ser considerado como 

uma nova consulta e dessa forma ser remunerada. 

• 	Nos casos de tratamentos prolongados, quando há necessidade periódica de reavaliação e até 
modificações terapêuticas, as respectivas consultas poderão ser cobradas. 

• 	Exigir que se cumpra a lei 9.656/98 quando a mesma estabelece que não pode haver limitação 
para o número de consultas médicas em clínicas básicas ou especializadas. 

VISITAS 	1.01.02.00-0 

1.01,02.01-9 Visita hospitalar a paciente internado 

1.01.02.02-7 Visita ou consulta hospitalar do médico assistente 	 38 

1.01.02.99-0 OBSERVAÇÃO 

Para visita hospitalar, será observado o que consta dos itens 31 e 6 das Instruções Gerais. 

RECÉM-NASCIDO 	1.01.03.00-7 

1.01.03.01-5 Atendimento ao recém-nascido em berçário 	 3C 

1,01,0103-1 Atendimento ao recém-nascido em sala de parto (parto normal ou operatório de alto risco) 	58 

1.01.03.02-3 Atendimento ao recém-nascido em sala de parto(parto normal ou operatório debaixo risco) 	4C 

1,01.03.99-6 OBSERVAÇÕES 

1. Será obedecido o que consta no item 6 das Instruções Gerais. 

2. Em caso de parto múltiplo, o atendimento pediátrico a cada recém-nato deve ser considerado 

individualmente. 

3. Se o recém-nascido permanecer internado após oterceiro dia,será feita guia de internação com o 
diagnóstico da patologia efixado o porte, a partirdaí, correspondente a UMA VISITAHOSPITALAR 
por dia até a alta, de acordo com o código 1.01.02.01-9 (Tratamento Clínico). 

30 	 'I.::•;i 	 ::iLkLko.:r,.:,.D;:Dr [:.:u1,1,'..; 



• Prefeitura Municipal de Piên -20180 
4 	 Classificação por Fornecedor 

Pregão 7612017 

Páginal 

liam Produto/Serviço 	 UN. 	Quantidade Status 	 Masca 	 Modelo 	 Preço Unitário 	Preço Total Sei 

Ltpraeen$ 	1930 cNApsr 
Lote 001 - Lote 001 41 462,50 

001 	0901 CONSULTA ESPECIALIZADA DEEND0CRINOLOOIA UN an.00 Classificado ALTICLIN 94,75 284250 	* 

002 	6603 CONSULTAESPECIALFZADA DEREUMATOLOGiA UN 1Q00 Classificado ALTICLIN 119,50 119509 	* 

1(53 	6607 CONSULTAESPECLALIZAOA DEPEDLATRIA UN 10,00 Classificajo ALTICLIN 10015 1097SO 	* 
104 	6609 C0NSUL1AESPECLLIZADA0EUERMAT0L0GL UN 25,09 Classitcado ALTICLIN 95,00 2450,00 	* 

008 	6615 CONSULTA ESPEC14LILADA0E0RT0PEDL UN 50.09 Classificai ALTICLIN 95,15 475Q 	* 

009 	0916 CONSULTAESPECLAUZADA0EOTORRINOLPRINGOLOGLA UN 83,00 Classificado ALTICLIN 114,50 9109,00 	* 

027 	56 	C0NSULTAESPECLLIZADA OEOTORRINOLARINGOL0GIAPEDIÃTRICA UN 10.09 Classificado ALTICLIN 95,00 983w 	* 

028 	7356 C0NSULTAESPECLIZADA0EPSIQU1ATRLA U  120,00 Classificado ALTICLIN 135.00 16209,09 	* 

(09 	15469 CONSULTA ESPECLALIZAOADEPSIQULATRIAPEDIÁTRICA UN 20.09 Classificado ALTICUN I30,09 2.609,00 	* 

= 

cc 
Enitido: PATRICLA APARECIDA TROJNI0VSKL na&aão. 5520 t 	 3GIGOO18 1a1935 
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INFORMAÇÔES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO UCITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Saúde. 

2. Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de consultas médicas 
especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 53.357,75 

4. Dotacão Orçamentária: 
Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 

11.001.10.301.0014.2029.339039-5099/ 

11.001.10.301.0014.2030-3390395099 
Contas: 

3341/3520 

Há Dotação Orçamentária 
	

( ) Há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 
	

Não há Saldo Orçamentário 

Obs:  

JOSÉ LUIZ !4.í/RROS 
Contador - Departamento de Vànças, Receitas e Contabilidade 

S. Ryeursos Financeiros: 

(\4 Há recursos financeiros 
( ) Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

Rua Amazonas, 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136,.pien.pr.gov.br, Piên, Estado do Paraná 

[] 
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6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCIdO: 

(/) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

FERREIRA 

Municipal em exercício. 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

• 	( ) Convite 
(/) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 

Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 
Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para eventual contratação de consultas 

médicas especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, para a Secretaria 
de Saúde, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, 
uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como serviço de natureza comum, podendo ser 
objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de 
especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520102 e 
item 4.2 do Anexo II do Decreto n° 3.555/00, e por entendermos que esta modalidade proporciona a 
conclusão mais célere do processo, além de promover considerável economia na fase negociação através 
de lances verbais, 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que se 
trata de serviços que requer contratações frequentes, porém incertas, não sendo possível prever-se 
imediatamente o quantitativo exato a ser efetivamente demandado. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 
adequação da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento 

convocatório e da respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 
38 da Lei n° 8.666/93. 

PA TRICIA AP EC.T TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, 373, Centro, CEP 83.860000, (41) 3632-1136,.pien,pr.gov.br , Piên, Estado do Paraná 
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TOMADA DE PREÇOS N° 005/2011 
PROCESSO N°181/2011 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Pién, Estado do Paraná, através Comis-
são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n° 
00212011, torna público que fará realizar às 9:30 horas do 
dia 07 de novembro de 2011, na sede da Prefeitura Munici-
pal, situada na Praça do Expedicionário, 104—Centro, Piênl 

PR, fone (41) 3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 
DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 

para contratação de empresa especializada em execução 
de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 
para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. O valor 

máximo total é R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 
com prazo de execução de 12 (doze) meses. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 
Administração do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 

2011. As empresas interessadas em pariicipar da licitação 

devem entrar em contato com o Depaitarhento de Licitações 
e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propos-
tas, para cadastro. 

Piên/PR, 13 de outubro de 2011 

CRISTIANO QUADROS 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N° 00812010 
PROCESSO N° 25712010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 

atribuições legais e tendo como prerrogativas os regramentos 
estatuidos pela Lei Federal n° 8.666193, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n°8.666/93; 
Considerando o que prescreve o item 26.1 do edital; 
Considerando que o prazo para apresentação de contradi-
tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 
estrita observância ao § 3 0  do art. 49 da Lei n° 8.666193, 
não havendo qualquer manifestação contrária à anulação; 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 00812010, cujo objeto é a 
execução de, pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

com base no art. 49, da Lei n°8.666/93, combinado com 
o item 26.1 do edital. 

Piên/PR, 10 de outubro de 2011.  

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

DECRETO N° 153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO ART 15 
DA LEI N°8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal de Pião, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 

art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 
do disposto no art. IS da Lei n°8.666, de 21 de junho de 
1993, e no art. II da Lei n°10.520, de 17 de julho de 2002, 

DECRETA: 

Art. 1° As contratações de serviços e a aquisição de bens, 
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 

âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 

furidacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades 

de economia mista e demais entidades controladas, direta 
ou indiretamente pelo Municipio, obedecerão ao disposto 

neste Decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 

as seguintes definições: 
- Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de proce-

dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 

de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 
obrigacional, com caracteristica de compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 
órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-
forme as disposições contidas no instrumento convocatório 
e propostas apresentadas; 
III - órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração 
Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-
mentos do certame para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 
lv - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos 
procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro 
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de Preços. 

Art. 2° Será adotado, preferencialmente, o SRPnas seguintes 

hipóteses: 

- quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações freqüentes; 

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 

previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 

necessários à Administração para o desempenho de suas 

atribuições; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-

tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 

ou entidade, ou a programas de governo; e 

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-

tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 

contratação de bens e serviços de informática, obedecida 

a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 

caracterizada a vantagem económica. 

Art. 3 0  A licitação para registro de preços será realizada na 

modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 

preço, nos temos das Leis n°8.666, de 21 dejulho de 1993, 

e 111520, de 17 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 

pesquisa de mercado. 

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 

de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 

gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-

tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os aros 

de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: 

1 - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 

meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 
registro de preços; 

II - consolidar todas as informações relativas à estimativa 

individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 

respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 

requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover todos os atos necessários à instrução proces-

sual para a realização do procedimento licitatório pertinente, 

inclusive a documentação das justificativas nos casos em que 

a restrição à competição for admissivel pela lei; 

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas á 

identificação dos valores a serem licitados; 

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concor-

dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 
quantitativos e projeto básico; 

VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os 

atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en- 

caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 

a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 

atendimento às necessidades da Administração, obedecendo 

a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes da Ata; 

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-

negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-

dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 

de Preços; e 

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-

tes, visando informá-los das peculiaridades do SRP e coor-

denar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima 

dos respectivos gestores indicados. 

§ 30  O órgão participante do registro de preços será respon-

sável pela manifestação de interesse em participar do registro 

de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 

gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 

contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos termos da Lei n°8.666, de 1993, adequado ao registro 

de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 

sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 

devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 

competente; 

II - nianifestar,junto ao órgão gerenciador, sua concordância 

com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-

mento licitatório; e 

lii - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 

inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 

cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 

procedimento licitatório. 

§ 4°  Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 

ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n ó 

8.666, de 1993, compete: 

- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, 

quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 

indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 

as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

Ii - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 

Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 

interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-

mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 

à sua utilização; 

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 

demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 

obrigações contratualmente assumidas, e também, em 

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais; e 

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-
cia, a recusa do fornecedor em atender às condições estabe-

lecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, as características e origem 

dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 

para fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 4°0 prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 

poderá ser superior a um ano, computadas neste as eventuais 
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prorrogações. 

§ 1° Os contratos decorrentes do SRI' terão sua vigência 

conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-

catórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 

art. 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

§ 2'É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos 

do art. 57, § 40 , da Lei n°8.666, de 1993, quando a proposta 

continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 

requisitos desta norma. 

Art. SOA Administração, quando da aquisição de bens ou con-

tratação de serviços, poderá subdividira quantidade total do 

item em lotes, sempre que comprovado técnica e economica-

mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, 

observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima. 

o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará 

em função da unidade de medida adotada para aferição dos 

produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 

especifica de cada órgão ou entidade participante do certame. 

Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 

órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 

de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 

a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da 

padronização. 

Art. 6° Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-

dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 

função das propostas apresentadas, seja atingidaa quantidade 

total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 

- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-

dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 

e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços; 

II - quando das contratações decorrentes do registro de preços 

deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 

constantes da Ata; e 

III - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 

quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 

gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 

proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 

serem praticados. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão ge-

renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 

suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 

objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 
justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 

valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 
outros preços. 

Art. 70  A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

Art. 8 0  A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-

ministração que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 

de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 

gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis forne-

cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 

a ordem de classificação. 

§ 20 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 

de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento, independentemen-

te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 3°As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-

gistro de Preços. 

Art. 9° O edital de licitação para registro de preços contem-

plará, no mínimo: 

- a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-

junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-

ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 

usualmente adotadas; 

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 

de validade do registro; 

III - o preço unitário máximo que aAdministração se dispõe 

a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-

mativas de quantidades a serem adquiridas; 

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, 

no caso de bens; 
V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 

de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 

quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características 

do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 

e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, 

deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

VI - o prazo de validade do registro de preço; 

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo 

registro de preço; 
VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 
e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 

de serviços; e 

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 

das condições estabelecidas. 

§ 1° O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 

mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 

passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-

ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 

de apresentação de proposta diferenciada por região, de 

modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 

variáveis por região. 

Art. lO. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-

renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 

de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-

sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

Art 1 1 - A contratação com os fornecedores registrados, após 

a indicação pelo órgão gerenciador do regitro de preços, 

será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compraou outro instrumento similar, 

conforme o disposto no art. 62 da Lei n°8.666, de 1993. 

Art. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-

ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 

n°8.666, de 1993. 

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 

de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-

bendo ao órgão gerenciador daAta promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

§ 20  Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

- convocar o fornecedor visando a negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido; e 

111 - convocar os demais fornecedores visando igual opor-

tunidade de negociação. 

§ 3 0  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 

registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-

mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-

cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 

antes do pedido de fornecimento; e 

11 - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. 

§ 4° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 

deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

§ 500 Detentor da Ata de Registro de Preços fica obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado daAta de Registro 

de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre as partes, que poderão ultrapassaresse limite. 

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 

IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ 1 0 0 cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-

lizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador. 

§ 20  O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-

gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 

comprometera perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 

informação na operacionalização das disposições de que 

trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-

dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 

gerenciador e participante. 

ArL 15- Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 

o Decreto n° 00312006. 

PiênIPR, 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DIRLEI APARECIDA P1ECK0CZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N°155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-

curso Público, 

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 
da Lei Orgânica Municipal e demais legislações que regem a 

matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37, inciso 

III da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerado, a pedido, conforme requerimento, o servidor 

Altair Trajanovskí, portador da cédula de identidade civil com RG n° 
6.097.095-5/PR, ocupante do cargo efetivo de Operador de 

Máquina, desde 09 de fevereiro de 2015 - nomeado pelo Decreto 

1)36/2015. a contar de 20 de novembro de 2017. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições cm contrário. 

Pién/PR, em 21 de novembro de 2017. 

LIVINO TUREC'K 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 

Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Luciana Lubke 

Código Identifieador:9C6AA59F 

0 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°229/2017, DE IS DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Pião, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. 1" Fica exonerada, a pedido, conforme requerimento, a servidora 

Claudete Mauriceuz, portadora da cédula de identidade civil com 

RO o' 2.377.062/SC, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 

Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017— nomeada pelo Decreto 

152/2017, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 15 de dezembro de 2017. 

LIVINO TURECK 
refeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Luciana Lubke 

Código ldentiflcador:AEDE39C5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N° 23012017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo como que dispõe o art. SI da Lei n°8.666/93, 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 

de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos ás licitações e ao cadastramento de licitantes, no 
0! de janeiro a31 de dezembro de 2018: 

Funçã° Nnme mi (PF 

Presidente Pnerici, Aparecida Trojnrrwskr 0.376.658-3OR 093 196 739.26 
Secretária Márcia Zigovnki 10 339.824.O/PR 071 766 249-76 
Membro Dormi de Fátima Pieckocz 4.376 8944OR 60, 575 109m 1 

Membro Sinon Scbneider 6 268 104-7/PR 021.904.219-50 
Suplente Sidoney do Nascinienlo M'or,nc 541700 I.7/t°R 856 970 879-3' 
Suplente Adriano Robeno de Oliveira 6.612.903-9,PR 029.123 7-1, 1 

Saipleale Irgeid Rubiane de Baai 9.795 793-O/I°R 060 676 ('59-64 

Sapiente Bemadene 	Maguerovoti 	do, 282938I /PR 037 729099-8 

5up1en1e Noil, Forteuckn Gnsuier 8.059.291-AIPR 03' .909 409-08 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação ou, na sua falta, á Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 

todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Pin - PIÊNPRLV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PiênJPR, 19 de dezembro de 2017. 

LI VINO TURECK 
Prefeito 

Publique-se e 
registre-se. 

RISTMNO QUADROS 
Secrdtário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de barros 

Código Identificador:5E58BB49 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°231/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên. Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX. da Lei Orgânica Municipal, e de 

acordo com o que dispõe os arts. 
8  a lO do Decreto Municipal o' 

002/2006, 

DECRETA: 

Art. 	1° Fica designada PATRÍCIA 	APARECIDA 

TROJANOVSKL ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 
10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n° 093.196.739-26, para exercer 

a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 

Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 

janeiro a 3 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nn.,.e mi COO 

DOROTI DE FArtMA ptEct(OCZ 4.376.894-8II°R 60t.575.509.l5 
SIMON 5CHNÇIDER 6268 1 04-7JPR 021 904.219-50 
ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6612 903-910k 029123.799-11 
INGRID RUBIAn'JE DE RASSI 9.795.293-OlOR 060 676 659.64 
nlsRNánErE 	MACUER0v5KI 	DoS 12 852.938-IJPR 037 729 099.81 

NOILI F0RTESCKI GASSNER 8.059.291-4,PR 031 909 409-08 
MARCI A znoovsncl 10 319 824-0lOR 071 766.249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 
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PREGÃO PRESENCIAL l'4° 12312018 

PROCESSO N° 212012018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de consultas médicas 

especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO L 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 14712014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n 0  176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n °  

'153/2011, 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 13 de novembro de 2018, às 14:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 30 de outubro a 13 de novembro de 

2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 29 de outubro de 2018. 

PATRICIA APARECIDA TRO]ANOVSKI 

PREGOEIRA 

:1 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: DatriciarDien.pr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 12312018 

PROCESSO N° 212012018 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.52012002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal no 176/2016), Decretos Municipais n° 00212006 e n° 153/2011, do tipo MENOR 

PREÇO, POR ITEM. 

o 
1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 231/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 13 de novembro de 2018, com início às 14:00 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos 

para credenciamento, a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação 

(conforme anexo V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de 

habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

1.4. ATENÇÃO:  Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

. 

	

	horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.4.2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é o Registro de Preços para eventual contratação de consultas médicas 

especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, conforme especificações 

2 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciapien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

1 TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 	 - 

Dotações: 11.001. 10.301.0014.2029-3390395099/11.001.10.301.0014.2030-3390395099 

Contas: 3341/3520 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

concessão, que apresentem condições de explorar o objeto desta licitação e que atendam a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

5.3. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

3 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: Datricia@oien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar 

com o Poder Público; 

Q) Não será ainda admitida a participação daqueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de Piên/PR. 

5.4. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 5.3, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- TCE-PR, 	disponível 	no 

(httD:Ilsejyjcos .tce . Dr.gov . br/tcepr/mu niciøal/ail/Consu ltarlmpedidosWeb.aspx); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(httm//DortaltransDarencia.gov.br/sancoes/ceis?oaclinacaosimoles=false&tamanhoPaQina=&offset&di  

recaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento34ÇcfCnpi%2Cnome%2CufSancionad 

o%2Corgaod/o2CtiDoSancao%ZCdataPublicacao&cpfÇrjpiefl64O3OZ0 00 lO3&ordeflarPOr=nOme&direca 

o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www.cni.jus.br/improbidade  adm/consultar reuuerido.hp); 

d) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

pjJ/192.168.1.7:7474/spplstmcertidpipad.loic) 

5.5. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de 

Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 

5.6., sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar 

a Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da 

Lei Complementar n° 123/2006. 

5.4. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração 

expressa do seu regime de tributação, conforme modelo do ANEXO VI, junto com a proposta de 

preços no ENVELOPE N° 01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 
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DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12312018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: ......... / .......... /2018 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12312018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA -  ........./........../ 2018 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 —PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 63, 5.11, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar urna única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 
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6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de 

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, 

devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 

marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no item 1.4. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, no 373, Centro, CEP 83860-000, 

Piên/PR, aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

o 	7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá; 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 
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e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer 

natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência da Ata de 

Registro De Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro 

previsto na legislação incidental; 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da Lei Complementar n° 123, de 

2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

7.3. Solicitar o arquivo para digitação da proposta oelo e-mail doroti@pien.pr.gov.br . 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento ia tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNN (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
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g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inïdônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) No caso de MEl, ME e EPP deverá apresentar comprovante de que a empresa se enquadra em 

regime de tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	site da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

htty;//wwws.rece/ta. fazenda. gov.br/5/mp/esfVacianaI/ApI/cçq/TBHE/Consu/taOytantes.app 

/Consu/tarDpçao.aspx,  ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

m) Alvará ou licença sanitária expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual ou 

Municipal da sede do licitante; 

n) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CRM - Conselho Regional de Medicina; 

o) Declaração de Responsabilidade Técnica, indicando o médico responsável pela qualidade dos 

serviços a serem prestados; 

p) Certidão de Registro do médico responsável no CRM - Conselho Regional de Medicina, 

especificando sua especialização; 

E;] 
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q) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito 

através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de prestação de serviços 

devidamente registrado ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário); 

r) Alvará de localização e funcionamento da empresa participante, fornecido pelo órgão competente 

da Administração Pública Municipal, com o ramo de atividade condizente com o objeto licitado; 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.1.2. Tendo em vista tratar-se de execução de serviços médicos no âmbito do Estado do Paraná, os 

registros no CRM exigidos neste Edital deverão ser vistados pelo CRM/PR caso a licitante tenha sua 

inscrição no CRM de outro Estado. Esta exigência somente deverá ser atendida pela 

proponente vencedora da licitação para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1, "a' "b" e "c". 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.11, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1,3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 
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8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

o eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem 

custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pela pregoeira juntos aos 

sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, 

imediatamente a pendência. 

8.6.4. No que pertine a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que a Pregoeira não se 

responsabilizará por eventual indisponibil idade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 8.6.1. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 
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9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/JflQ  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.gov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

lo especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mali patricia©pin&ç.00v.br . 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subiteni 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail patriciapien.pr.qov.br  ou fac-súni/e, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 
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11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail patricia©øien.pr.ciov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece 

o item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o 

modelo constante do ANEXO IV. 

. 
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12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 

com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 
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credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

lotes o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCJAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (No 

02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do 

modelo constante do ANEXO IV. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 
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13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua 

guarda. 

Ø 	
15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por ITEM. 

o 	16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de tens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 
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17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b' para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

0 decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/ INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 
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18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o 

empate técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, a PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou 

empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá a pregoeira ainda negociar um melhor preço 

caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006: 
Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Art. 44: Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 
para a microempresa e empresas de pequeno porte. 
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§ 10 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno pode sejam iguais ou até 10% (dês por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada 
§ 20  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1 0  será de 5% (cinco 
por cento) superior ao melhor preço. 
Nt 45: Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar ocorrendo o empate, 
proceder-se-á da seguinte forma: 
1 - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na terma do 
inciso 1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese dos §' 1 0  e 20  do art. 44 desta Lei Complementar na ordem 
classificatória, para o exercido do mesmo direito; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno pode que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §Ç 1 0  e 20  do ad. 44 desta 
Lei Complementar será realizado sorteio. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto 

e do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor 

preço, para que seja obtido preço melhor. 

18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

• 	18.12. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 17. 

18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 
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18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o 

PREGOEIRO examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.18. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 
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informado, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomuniciDal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.gov.br . 

23. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 
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23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento 

de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

23.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7 0  da Lei Federal 

n° 10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

23.3. A convocação rerida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 50  (quinto) dia útil, 

contado da data de convocação. 

23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da 

Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (Que abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS 

- CRE e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT. 

23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para 

retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou 

procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas no item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 

65 da Lei Federal 8.666, de 1993. 

23.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 
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23.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

23.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o 

órgão gerenciador poderá: 

23.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 

23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação 

mais vantajosa para a Administração. 

23.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação. 

24. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO 

24.1. Os serviços registrados objeto deste PREGÃO serão entregues em perfeitas condições, nos 

exatos termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Nota de 

Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da 

licitação. 

24.2. Os serviços efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos 

Provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável Dela fiscalização da 
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Ata, o qual apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente 

licitação, envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de 

acordo com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens. 

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva prestação dos serviços. 

24.3. Em caso de não aceitação dos itens objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a 

repará-los ou substitui-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser 

expedida pela Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência 

nas sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

lo 
24.4. Em caso de diferença da quantidade dos itens, fica a Contratada obrigada a providenciar 

sua complementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser 

expedida pela Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de 

incidência nas sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.5. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos dela 

decorrentes. 

25. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

25.1. . As consultas deverão ser agendadas no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da solicitação 

de agendamento através da emissão da nota de empenho, que pode se dar via e-mail ou diretamente 

no sistema da contratada. 

25.2. Não poderá a adjudicatária recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho, 

mesmo que em pequena quantidade. 

26. PAGAMENTO: 

26.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços, mediante 

apresentação da Nota Fiscal correspondente, junto a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do 

23 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: p1ci2jen2pnçov.br - Fone (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN I  ESTADO DO PARANÁ 	049 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

previstas neste Edital. 

26.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

27. DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28. SANÇOES ADMINISTRATIVAS: 

28.1. Pela inexecução total ou parcial da ata de registro de preço a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme 

segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10 dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de 

preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 
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b.2) quando houver atraso injustificado na prestação dos serviços por prazo superior a 03 (três) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do o contrato por iniciativa do contratado. 

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 

e impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 

pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

• 

	

	perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da muita seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas não prestadas ou reprovadas pela 
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fiscalização, bem como à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de 

sua inadimplência. 

28.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n 0  8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei no 8.666/93 e 

legislação complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

291. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo o direito de 

prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando 

verificado ao final da disputa de preços. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do Contrato/Ata e dos futuros contratos dela decorrentes. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 
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29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

29.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a não obrigatoriedade da 

promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Preços. 

29.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de 

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de Preços, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado. 

29.10.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante 
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aditamento contratual. 

29.11. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

29.12. A assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não implicará em direito à contratação. 

29.13. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

29.14. Os ENVELOPES N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas 

para assinarem a Ata de Registro de Preços deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 

9.1, depois de formalizada a referida Ata. 

29.15. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

29.16. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as i nconform idades. 

29.16.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser apenas a documentação em desconformidade com o solicitado no item 

8.1 deste Edital. 

29.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II 

L Pequeno 

Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de 

Porte 
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ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta Ata de Registro de Preços 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 29 de outubro de 2018. 

PATRICIA APARTRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

o 
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ANEXO! 

TERMO DE REFERÊNCIA 

I. OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de consultas médicas 

especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, conforme especificações e quantidades 

estimadas constantes abaixo: 

ITEM ESPECIALIDADE 
PREÇO 

QTDE ESTIMADA 	MÁXIMO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
MÁXIMO 
TOTAL 

1 
CARDIOLOGIA PEDIÁTRICA 5 R$ 106,25 R$ 531,25 

2 DERMATOLOGIA - 25 	i R$ 104,60 R$ 2.615,00 

3 DERMATOLOGIA PEDIÁTRICA 5 	t R$ 115,50 R$ 577,50 

4 	j ENDOCRINOLOGIA 30 96,90 R$ 2.907,00 

5 É ENDOCRINOLOGIA PEDIÁTRICA 5 R$ 109,60 R$ 548,00 

6GASTROENTEROLOGIAPEDIÁTRICA 5 R$ 100,00 R$ 500,00 

7 	GINECOLOGIA PEDIÁTRICA 5 R$ 104,00 R$ 520,00 

8 	HEMATOLOGIA 30 R$ 102,65 R$ 3.079,50 

9 HEMATOLOGIA PEDIÁTRICA 5 R$ 	96,90 R$ 484,50 

10 F-IEPATOLOGIA 5 R$ 110,00 R$ 550,00 

Pii HEPATOLOGIA PEDIÁTRICA  5 R$ 110,00 R$ 550,00 

12 MASTOLOGIA PEDIÁTRICA 5 R$ 110,00 R$ 550,00 

13 NEFROLOGIA PEDIÁTRICA  5 R$ 111,50 R$ 557,50 

14 - NEUROLOGIA PEDIÁTRICA 8 R$ 110,00 R$ 880,00 

15 OFTALMOLOGIA _10 R$ 118,60 R$ 1.186,00 

16 ONCOLOGIA PEDIÁTRICA 5 R$ 110,00 R$ 550,00 

17 ORTOPEDIA PEDIÁTRICA  5 R$ 110,00 R$ 550,00 

18 PNEUMOLOGIA_PEDIÁTRICA 5 R$ 110,00 R$ 550,00 

19 PROCTOLOGIA  5j R$115,00 R$575,00 

20 PROCTOLOGIAPEDIÁTRICA 5 
_ 

R$110,00 R$550,00 

21 PSIQUIATRIA 190 R$150,00 R$28.500,00 

22 PSIQUIATRIAPEDIATRICA 20 R$190,00 R$3.800,00 

23 

24 

REUMATOLOGIA 

REUMATOLOGIAPEDIÁTRICA - 

  10 

5 

_R$109,80 

R$ 109,70 

R$1.098,00 

R$548,50 

25 UROLOGIAPEDIATRICA 5 	 R$120,00 R$600,00 

TOTAL  R$53.357,75 

II. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS, BEM COMO O PRAZO 

DE VALIDADE DA PROPOSTA (não inferior a 60 dias). 
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III.DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS; O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na sede do 

Detentor da Ata, fazendo uso de seus próprios meios, sendo que a distância desta ao Município de 

Piên não poderá ultrapassar 120 Km. 

111.1. As consultas deverão ser agendadas no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da solicitação de 

agendamento através da emissão da nota de empenho, que pode se dar via e-mail ou diretamente no 

sistema da contratada. 

111.11. DA JUSTIFICATIVA QUANTO À DISTÂNCIA - A distância máxima do fornecedor deve ser 

atendida tendo em vista os elevados custos para deslocamento dos pacientes até o local onde serão 

realizadas as consultas, visando a economicidade, ou seja, para evitar prejuízos econômicos, pois a 

localização em distância superior ao estabelecido, encarece o custo final da contratação, ensejando 

perda de tempo entre os intervalos das consultas, bem como o aumento no consumo de combustíveis, 

o desgaste no veículo e disponibilização dos motoristas, visto que o deslocamento dos pacientes fica a 

cargo do Município. 

IV.DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 

realização dos exames mediante a apresentação da Nota Fiscal relativa à prestação dos serviços, 

acompanhada da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativada 

União (Que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

lvi. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

IV. II. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

IV.III. A empresa vencedora deverá apresentar juntamente com a nota comprovante de inscrição e 

regularidade do profissional que realizou os atendimentos, perante ao CRM para cada especialidade 

que foi declarada vencedora. 

V. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Tal contratação se faz imprescindível face a 

necessidade de complementação da prestação de serviços médicos oferecidos pelas Unidades Básicas 

de Saúde do Município. Considerando o que dispõe a Constituição Federal de 1988, em especial o 

artigo 196, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Assim, é dever do 
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Município garantir os serviços de saúde de que necessita sua população. Considerando ainda a Lei n° 

8.080/1990 que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; a necessidade de atendimento de 

serviços especializados conforme os parâmetros da Portaria n°. 1097/2006; a Portaria/GM 1101/2002, 

que estabelece os parâmetros de cobertura assistenciais; a Portaria GM/MS 399/2006 que estabelece 

as Diretrizes Operacionais dos Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão, compromisso entre 

os gestores do SUS em torno das prioridades que apresentam impacto sobre a situação de saúde da 

população; a Portaria GM/MS N° 1.034/2010, que dispõe sobre a participação complementar das 

instituições privadas com ou sem fins lucrativos de assistência à saúde no âmbito do Sistema Único de 

Saúde. 

Considerando também a necessidade de assegurar a prestação de serviços de consultas 

especializadas, excedentes aquelas ofertadas pelo SUS, aos munícipes de Piên e que estas são 

necessárias como apoio para diagnóstico de inúmeras patologias, assim sendo, a contratação 

solicitada, como instrumento para complementar a assistência já ofertada pelo Município, uma vez 

que este não possui capacidade instalada para rea!izar tais consultas por si só, resta caracterizado o 

interesse público a ser atendido. 

Justifica esse Município que os valores utilizados como base de preços foram baseados em 

orçamentos, visto que na licitação anterior os valores máximos foram baseados na tabela CBHPM de 

2014 e restaram várias consultas desertas. Acredita esse Município que o desinteresse dos 

participantes seja devido ao baixo preço. 

VI. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento 

das solicitações, entrega e recebimento dos materiais: 

SECRETARIA 	 FISCAL 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no iii e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.........................inscrita no CNPJ/MF sob o no ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de .........................................n o  ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/1212006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/1212006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 
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2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Nlicroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 

E1 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2018 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

. 

	

	

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente, 

em 	 de 
	

de 2018. o 
(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNP]. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no ci e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob n° ..........., representada neste ato por seu (civalificação do outorgante), Sr . ..., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... /2018, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2018 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .../2018, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 

o 

37 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: ratricia@oien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 



aiIa 

	

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	063 

ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-simile" e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° _J2018 

e 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (Inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Indicar e-mali para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei complementar n° 123/2006. 

e 
Local, - de - de 2018. 

(nome legível PC n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............/2018 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12312018 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e ............., autorizado pelo Pregão 

Presencial n° 12312018, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.66611993 e n° 10. 520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 15312011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

ÕRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° ..................., Inscrição 

Estadual n° ...................., Inscrição Municipal n° ................, com endereço na Rua ....................... 

no , em ...../...., CEP . ....., fone/x: 
(..) 

....., e-mail ....., neste ato representada por 

....., inscrito(a) no CPF sob n° ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de Empenho 

com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-

símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 12312018. 

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na sede do Detentor da Ata, fazendo uso de seus 

próprios meios, sendo que a distância desta ao Município de Piên não poderá ultrapassar 120 Km. 

3.1. As consultas deverão ser agendadas no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da solicitação de 

agendamento através da emissão da nota de empenho, que pode se dar via e-mail ou diretamente no 

sistema da contratada. 

3.2. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a presta no Município de Plên os itens solicitados na 

Nota de Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação. 
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S. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação 

do serviço, mediante apresentacão da Not a  Fiscal correspondente, junto a Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as 

contribuicões sociais), do Certificado de Requiaridade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão prestados provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2029-3390395099/11.001.10.301.0014.2030-3390395099 

Contas: 3341/3520 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descurnprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial n° 12312018, que desta Ata faz parte 

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n° 12312018. 
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12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 12312018, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento 

das solicitações, entrega e recebimento dos materiais: 

V. P. Rauen 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitat6rio que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas, 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. Eduardo Pires Ferreira, Prefeito em exercício, e pelo 

representante do Detentor, e duas testemunhas. 

EDUARDO PIRES FERREIRA - MUNICÍPIO DEPIÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

o 	Testemunhas: 

	 DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 	Assinatura 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 212012018 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital e da ata de registro de preços. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 212012018, que trata da abertura de licitação para 

Registro de preços para eventual contratação de consultas médicas especializadas, 

excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, em atendimento à Secretaria 

de Saúde. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório e da respectiva ata de registro de preços, para cumprimento do disposto no parágrafo 

único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

o processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo suas necessidades e justificando suas pretensões. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Sugeriu a Pregoeira que a pretensão fosse atendida através de licitação, na 

modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 

10.520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento das necessidades da Secretaria interessada, as 

quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender aos interesses da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei no 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 10 - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles culos padrões de desernoenho e qualidade oossam ser objetivamente definidos Dela 
edital, por meio de especificacões usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

que não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 2 0 , ipsis 

verbis 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
1- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação 

com vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibilidade do montante total a ser 

efetivado durante o período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa da Secretaria 

interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante 

a condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício 
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mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento 

das propostas, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para inicio da abertura dos envelopes, e indicará, 

obrigatoriamente, o seguinte: 
- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
ftmecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 

• 	 de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 10  e 

20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
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d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

o 
4. Da análise da minuta da ata de registro de preços: 

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento 

convocatório apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas 

disposições legais pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo licitatório. 

* 	 Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, iii tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 29 de Outubro de 2018. 

Fernands Wierzynski 

DA /PR 92.275 

FÁ 
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lO. SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 
10.003 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAl. 
08.244.0012.2027 	PROGRAMAS FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
33.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 
JURiDICA 
Fonte 934 .... ....................... RS 10.000.00 

TOTA GERAL ......................... R$ 94.000,00 

Art. 2° Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior 
serão utilizados como recursos, o provável excesso de arrecadação e a 
anulação parcial de dotações. conforme descrito abaixo: 

Excesso 
(0%'.' 1 FONTE VALOR 

1755011 l(J(IllIl000000 101 - FUNDEB ou 60.000.00 

924 	- 	 BLOCO 	DE 

1711(14 1 1 II2IIOII000IIO 
FINANCIAMENTO 	 OA 

10.000/111 
PROTEÇÃO SOCIAL HASICA 
SUAS 

1122(1! 1 10301(000I({I{I 
611 - TAXAS - PRESTAÇÃO 29 
Sr R\ IÇOS  

Anulação 
02. SECRETARIA DE GOVERNO 
02.001 GOVERNO 

.

4.122.0002.2003 - MANUTENÇÃO DO GOVERNO 
3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 
Fonte 000 ....... ......................... ... .... ..... RS 4.000,00 

TOTAL GERAL .................................RS 94.000,00 

Art. 3° Este Decreto entrará cm vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 

Piên/PR, 29 de Outubro de 2018. 

EDUARDO PIRES FERRARA 
Prefeito Municipal 

Publique-se c registre-se. 

cRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código ldentificador:9758E7D3 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS .  

PREGÃO PRESENCIAL N°122/2018 

PROCESSO N°2114/2018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n °  123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n °  147, de 

7 de agosto de 2014). 

OBJE'I'O: Contratação de empresa especializada em locação e 
manutenção de copiadoras, incluindo o fornecimento de 
suprimentos, em atendimento as Secretarias Municipais, 
conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais a" 8.666/1993 e n° 10,520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 1472014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal o" 176/2016), Decreto 
Municipal n°002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS A 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO:  13 de novembro de 2018, às 09:30 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pién, situada na Rua Amazonas, no 373, 
Centro Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 30 de 
outubro a 33 de novembro de 2018, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Piãn/PR. 29 de outubro de 2018 

PA TRJCÍA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckocz 

Código ldentiflcador:87F 1 C071` 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 12312018 

PROCESSO N°2120/2018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de 
consultas médicas especializadas, excedentes ao ofertado pelo 
SUS, em diversas especialidades, conforme especificações e 
quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.6661993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
a° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal no 17612016), Decretos 
Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMEINTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 13 de novembro de 2038, às 14:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pién, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piên/PR, 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 30 de 
outubro a 13 de novembro de 2018, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Pièn/PR, 29 de outubro de 2018. 

PATRÍCIA APARECIDA TROJANO VSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código !dentificador:4C 1 6C915 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINhAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 

PORTARIA N.'225112018 

www.djadomuniespaI.eom.hr/ajn 	 140 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 12312018 

PROCESSO N° 2120/2018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de consultas médicas 

especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, 

conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal 

• 	n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar 

Municipal n°1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n°176/2016), Decretos 

Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 13 de novembro de 2018, 

às 14:03 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 30 de outubro a 13 de 

novembro de 2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

• 	
Piên/PR, 29 de outubro de 2018. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti®pienpr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

» ATAS DE REGISTRO DE PREcOS 

https:/t.pien.pr.gov.br1Iicitacoes/2O48-pregao-presenciaI-n-123-2O18 	 214 



PREGÃO PRESENCIAL N°123/2018 	 073 
PROCESSO N° 212012018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de consultas médicas 

especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, 

conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 

e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 13 de novembro de 2018, às 14:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 30 de outubro a 13 de novembro 

de 2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 29 de outubro de 2018. 

PATRICIA TRO)ANOVSKI 

&b PRERA 

• - - 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que este 

Edital foi Publicado  no 
quadro

de  'r;; 	tira de 
plên 
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PREGÃO N° 12312018 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Aos treze dias do mês de novembro de dois mil e dezoito, às 09:30 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, a 

pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 231/2017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO no 12312018, que tem como objeto o Registro de Preços para eventual 

contratação de consultas médicas especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em 

diversas especialidades Às 09:15 horas encerrou-se o prazo para protocolização dos envelopes de 

fl  proposta de preços e de habilitação pelas empresas interessadas em participar do certame, conforme 

previsto no item 1.4 do Edital. Às 09:30 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de 

identificação/credenciamento dos representantes legais e de recebimento dos envelopes, sendo que foi 

constatado a ausência de participação de representantes bem como não foi recebido envelope de 

nenhuma empresa. Por esta razão a pregoeira declarou o procedimento licitatório DESERTO. Nada mais 

havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a 

r 

ata',atestam sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

tt 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 212012018 (Pregão Presencial n° 12312018) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Licitação Deserta 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório Pregão Presencial n° 

123/2018, cujo objeto é o registro de preços para eventual contratação de consultas médicas 

especializadas, excedentes ao ofertado pelo SUS, em diversas especialidades, em 

atendimento à Secretaria de Saúde, para análise quanto à realização do certame, o qual restou 

"DESERTO' 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, numerado e autuado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, detalhando o objeto de sua pretensão e justificando sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, que 

foram submetidos à apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os 

termos das Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02, Decreto Municipal n° 002/06 e n° 153/2011, 

foram aprovados, consoante parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame, 

respeitando assim o princípio da publicidade. 

A Lei Federal n° 10.520/2002 (Lei do Pregão) determina em seu art. 40  a forma e o 

prazo que deve ser seguido para dar publicidade ao Pregão: 

Art. 40  A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará 
as seguintes regras: 

- a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso em diário 
oficial do respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e 
facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de grande 
circulação, nos termos do regulamento de que trata o art. 20; 

1 
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(...) 
V - o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir da publicação do aviso, 

não será inferior a 8 (oito) dias úteis; 

(...) 

Verifica-se no entanto que, mesmo sendo devidamente dada a publicação ao certame, 

não compareceram interessados em participar do processo licitatório em análise, sendo o mesmo 

declarado como "deserto'; em face da frustração da disputa. 

2. Dos contornos legais 

Primeiramente, diante do caso concreto, é importante ressaltar a diferença entre 

"licitação deserta" e "licitação fracassada' 

Quando não acodem interessados no certame, o mesmo é considerado "deserto' no 

entanto, quando comparecem interessados no certame, mas todos são inabilitados ou todos tem suas 

propostas desclassificadas, a licitação é considerada "fracassada' 

No caso em apreço, considerando que embora o certame tenha respeitado todas as 

regras de publicação, não acudiram interessados em participar da licitação, de modo que não 

compareceram representantes à sessão, nem mesmo houve o envio de qualquer envelope de 

habilitação ou de proposta de preços por parte de qualquer empresa, tratando-se assim de "licitação 

deserta". 

No caso de licitação deserta por ausência de interessados é possível a Administração 

contratar diretamente mediante processo de dispensa de licitação (Art. 24, V da Lei de Licitações), 

desde que demonstre motivadamente existir prejuízo na realização de uma nova licitação e desde 

que sejam mantidas todas as condições preestabelecidas em edital. 

Tratando-se de licitação fracassada, por força do disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei no 

8.666/93 "quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, 

a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no 

caso de convite, a redução deste prazo para três dias úteis". 

Em ambas as situações, o resultado para a Administração é çxejudtial, vio que não é 

p~ alcançar na licitação o objetivo visado, qual seja o de selecionar a melhor proposta, resultando 

em um contrato administrativo. 

Conforme já dito acima, quando a situação se enquadrar na hipótese de licitação 

deserta é possível realizar a contratação direta, com fundamento no art. 24, inc. V da Lei de 

Licitações. Neste caso, torna-se dispensável a licitação, desde que motivadamente se demonstre 

existir prejuízo na realização de uma nova licitação e que sejam mantidas todas as condições 

preestabelecidas em edital. 

2 
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Vejamos o teor do referido dispositivo: 

Art. 24. É dispensável a licitação": 

(...) 
V — quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder 
ser repetida sem prejuízo à administração, mantidas, neste caso, todas as condições 
estabelecidas. 

(... ) 

Conforme se extrai da leitura do dispositivo retroapresentado, a Lei indica uma série 

de requisitos a serem preenchidos para que passa a Administração se utilizar da contratação direta, 

através desta hipótese de dispensa. São eles: 

a) ocorrência de licitação anterior; 

b) ausência de interessados; 

c) risco de prejuízo caracterizado ou demasiadamente aumentado pela demora 

decorrente da realização de novo processo licitatório; 

d) demonstração da evitabilidade de prejuízo ao se realizar a contratação direta; e 

e) manutenção das condições ofertadas no instrumento convocatório anterior. 

Verifica-se inicialmente que é necessário ter sido realizado um certame anterior, 

pressupondo-se, portanto, que originariamente trata-se de uma situação que comportava a realização 

de uma licitação, a qual foi devidamente processada, mas restou infrutífera. 

O segundo requisito é, que após realização de regular procedimento licitatório, não 

tenham acudido interessados, seja pessoalmente ou através do envio dos envelopes de habilitação e 

de proposta de preços. 

Também é necessário demonstrar que há risco de prejuízos para a Administração caso 

• a licitação venha a ser repetida. Tal situação se caracteriza quando a repetição do processo licitatório 

possa acarretar danos ao interesse visado pela Administração. Cumpre aqui ressaltar que tais 

prejuízos diferem daqueles prejuízos do inc. IV do art. 24 da Lei de Licitações, o qual trata de 

situações emergenciais, visto que no caso do inc. V se tratam de prejuízos que possam ser reparados, 

não representam riscos à vida ou a segurança de pessoas e não se trata de situações de urgência. 

Também se faz necessário demonstrar que com a realização da dispensa para 

contratação direta, a Administração evitará prejuízos, sendo mais benéfico tal contratação face a 

morosidade de realizar um novo certame, com fundamento no princípio da economicidade. 

Ressalta-se ainda, que a contratação deve ser efetivada em condições idênticas às 

estabelecidas no ato convocatório do processo licitatório realizado anteriormente. Assim se dá porque 

a contratação direta é realizada, pressupondo-se inexistirem outros interessados em realizar a 

contratação nas condições estabelecidas na licitação anterior, de modo que, alterar as condições 

significa afastar tal presunção, visto que em outras condições poderiam comparecer interessados. 
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Nesse contexto, frisa-se que não existiria sentido a Administração realizar a 

contratação direta em condições mais benéficas do que as estabelecidas no certame realizado 

anteriormente, como por exemplo, alterando os preços máximos estimados para a contratação e 

contratando diretamente valor acima do inicialmente estabelecido, ferindo assim o princípio da 

isonomia. 

Acerca do tema são relevantes os ensinamentos de Edgar Guimarães': 

Como as licitações públicas são presumivelmente realizadas mediante planejamento, existência 
real da necessidade e justificativas de oportunidade e conveniência para o interesse público, o 
não comparecimento de licitantes ao certame torna-se um obstáculo desastroso, que pode 
ocasionar prejuízos substanciais ao interesse público acaso necessite ser repetida. 
Justamente para evitar ocorrência desse prejuízo é que optou o legislador por estabelecer a 
hipótese de dispensa de licitação constante do inc. V do art. 24. 

Cabe também trazer a baila orientação do mestre Marçal .]usten Filho', sobre a não 

aplicação dessa hipótese de dispensa, quando a deserção do processo se der em razão deste 

apresentar vícios e vier a ser anulada, vejamos o pensamento exposado pelo referido autor: 

Não se aplica o dispositivo quando a licitação anterior foi eivada de vício e daí se derivou dua 
anulação. A razão de ser do dispositivo do inc. V não reside na urgência da contratação. Se 
houver urgência, aplica-se o inc. IV. A Previsão do inc. V retrata, em grande medida, dispositivo 
fundado no princípio da economicidade. O problema não é realizar a licitação, mas repetir uma 

licitação que já foi processada regularmente, sem que despertasse interesse dos particulares. 
Há uma presunção de inutilidade de repetir licitação: se ninguém ocorreu à anterior, por que 
viria a participar da nova? Haveria desperdício não apenas de tempo, mas também de recursos 
públicos. Mas, se a licitação anterior era viciada, não é possível extrair tal presunção. Assim, 
suponha-se que os prazos mínimos de publicidade não tenham sido cumpridos e ninguém tenha 
comparecido para formular proposta. Anulada a licitação, não é admissível a contratação direta 
com base no inc. V. Em suma, a aplicação do inc. V pressupõe a validade e regularidade da 

licitação anterior. 
Como regra, a revogação da licitação não autoriza a aplicação do disposto no inc. V. A 
revogação pressupõe ocorrência de evento superveniente que acarreta a inconveniência da 
manutenção do ato anterior. Logo, se a inconveniência não propiciava a continuidade da 
licitação anterior, é impossível promover a contratação direta segundo o mesmo modelo. 
Suponha-se, porém, que a licitação terminou sem qualquer interessado e a Administração 
encerrou o procedimento através de um ato de "revogação' Nada impedirá que, verificando 
posteriormente a existência de interessado em realizar a contração nas exatas condições 
previstas na licitação passada e verificados os demais pressupostos do inc. V, a Administração 
promova contratação direta. 

Assim, verifica-se que é viável a contratação direta com fundamento no inc. V do art. 

24 da Lei de Licitações, desde que atendidos os pressupostos necessários. Porém, deve a 

Administração investigar se o não comparecimento de interessados ao certame anterior não decorre 

de exigências exacerbadas criadas para o mesmo. Nesse caso, havendo necessidade de alterações das 

condições anteriormente estabelecidas se faz necessário novo processo licitatório para que possam ser 

GUIMARÃES Edgar. Contrataçio Direta: Comentários às hipóteses de licitação dispensável e inexigíveL Curitiba, 
PR: Negócios Públicos, 2013, p. 62. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética, 

2012, p. 350-351. 
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corrigidas as condições identificadas como falhas, restando assim impedida a realização de dispensa 

com fundamento no inc. V do art. 24 da Lei n° 8.666193. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, resta evidente a regularidade dos atos administrativos realizados 

na condução do processo licitatório em comento, os quais gozam de presunção de legitimidade. 

Destaca-se, entretanto, que restou o certame deserto, incumbindo à Administração 

reavaliar se persiste a necessidade a ser atendida, ponderando pela realização, ou não, de novo 

certame, sendo possível que esta se socorra utilizando a hipótese prevista no inc. V do art. 24 da Lei 

de Licitações, a fim de realizar a contratação direta, desde que preenchidos os requisitos estabelecidos 

em Lei. 

Recomenda-se ainda que a Administração realize investigação quanto ao não 

comparecimento de interessados a fim de verificar se não há necessidade de correção ou alteração 

das condições estabelecidas no certame que restou deserto, situação em que deverá ser realizado 

novo certame escoimado das falhas originais, não sendo nesse caso possível a contratação direta. 

S.M.I. é o parecer. 

Piên/PR, 13 de Novembro de 2018. 

Fernai4&4ibas Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

e 
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CONSIDERANDO que o senhor Livino Tureck foi Vice-Prefeito do 

PORTARIA N ° 024/2018. 	 Município de Piên no período de 2009-2012; 

De 20 de Novembro de 2018. 	 CONSIDERANDO que o senhor Livino Tureck atuou como Prefeito 
pelo período deol/0l/2017a 13/11/2018; 

Súmula: "Declara Luto Oficial." 
CONSIDERANDO o reconhecimento do Poder Público Municipal e 

O Presidente da Câmara Municipal de Pién. Estado do Paraná, no uso 
	

da sociedade Pienense pelos trabalhos que ele desenvolveu no 
de suas atribuições legais. 	 município; 

RESOLVE 
	

DECRETA: 

\rt. 1° - Declarar Luto Oficial no âmbito do Poder Legislativo do 
	

Art. 1° Fica decretado luto oficial em todo o território do Município 
Município de Pián - PR, pelo periodo de 05 (cusco dias), cm sinal de 

	
de Prén, por 5 (cinco) dias, em respeito ao falecimento do senhor 

pesar pelo falecimento do Sr. Prefeito Municipal Livino Tureck 
	

LIVINO TURECIC. 
ocorrido neste dia 20 de novembro de 2018. 

Art. 2°  Fica decretado ponto facultativo nas repartições públicas 
Art. 2 °- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 	municipais nos dias 21, 22 e 23 de novembro. 
revogando-se as disposiç5es em contrario. 

Art. 30  Este Decreto entra em vigor nesta data. 
Registre-se. Publique-se. 

Pién/PR, 20 de novembro de 2018. 
Câmara Municipal de Piên. Paraná, 20 de novembro de 2018. 

GERSON J?OBERTO HONÓRJO 
Vice-presidente em Exercício 

residente Interino da Câmara Municipal de Pián 
Publicado por: 

logrid Rubianc de Bassi Fragoso 
Código Identifleador:B 1720204 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
CONTRATO N°097/2018 

RFFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N' 121/2018 
CONTRATADA: CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA. 
CNPJ sob is" 04.775.22010001-48. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para realizar 
serviços de implantação de sistema de hidrantes com reservatório 
inferior (8 rn3) e sistema de alarme de incêndio, na Escola 
Municipal Marciano de Carvalho, Centro, Piên-PR em 
atendimento a Secretaria de Educação. 
Valor: R$ 47.990,00 (quarenta e sete mil, novecentos e noventa 
reais) 
Dotação: 
08.001.12.361.0009.201 7.3390302400/08.001.12.361.0009.2017.3390 
391600. 
O prazo para execução do projeto será de 60 (sessenta) dias, a contar 

•la publicação do presente contrato devidamente assinado pelas partes. 
prazo de vigência do contrato 90 (noventa) dias, a contar da 

publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município. 
Data da Assinatura: 20 de rnnembro de 2018. 

EDL4RDO PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal cm Exercício 

('RIS TIA NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieekocz 

Código Identificador:DE99E8F6 

SECRETARIA DE GOVERNO 
DECRETO N°182, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018 

DECLARA 	LUTO 	OFICIAL 	PELO 
FALECIMENTO DE LIVINO TIIRECK, 

O Prefeito Municipal cm Exercício de I'iên. Estudo do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, conferidas pelo ali. 62 da Lei Orgânica 
Municipal, e, 

CONSIDERANDO o falecimento do senhor Livino Tureck cm 20 de 
novembro de 2018: 

EDIL4 RDO PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Ingrid Rubiaoe de Bassi Fragoso 

Código ldentiflcador:6DCDE687 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 
CANCELAMENTO DA 2" AUDIÊNCIA PÚBLICA DA 

REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE PIÉN 

Em virtude do falecimento do Prefeito Municipal Livino Tureck e 
considerando o disposto no Decreto n° 182/2018, fica cancelada a 2" 
audiência Pública da Revisão do Plano Diretor Municipal de Piên, 
designada para ocorrer no dia 20/11/2018, ás 18h30, na Câmara 
Municipal de Piên. 

Sendo que nova data será designada e amplamente divulgada 
postcii orniente. 

JIELOANA SAAIAAA TUREcK 
Secretária de Planejamento, Obras e Urbanismo 

Publicado por: 
lngrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identificador: 13E54000 

SECRETARIA DE SAÚDE 
RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 123/2018 

5 	DA 
LICITAÇÃ 

o 
MODAI,IDAD 
E 

DATA 	DE 
INSTAt]RÂÇÃ 
o 

DATA 	DE 
 

ABERTURA/ 
JULGAMENT 

OBJETO 
VENCEI) 
oR 

Regitn. 	d. 
Preços pan 
eventual 
contratação 

•,tdrcas 
PREGÃO 

13/1 i/20 IS  
especi alinda 

123/2015 PRESENCIA 19/10/2018 
13/i 1/1018 

a, excedente, DESERTO 

L ao 	ofertado 
pelo 505, eis, 
eHvc nas 
especialieh'd, 
e, 	pan, 
Secretaria dc 
saúde. 
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